
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1763983 - AL (2018/0226396-5)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : NAIR COURA DE MELLO RIBEIRO 
ADVOGADOS : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR  - AL004876 

JOÃO ABÍLIO FERRO BISNETO E OUTRO(S) - 
AL010327 

AGRAVADO  : AL PREVIDENCIA 
AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : CAMILE MAIA NORMANDE BRAGA E OUTRO(S) - 

AL005895 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO 
DO CPC/2015. DATA DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. FIXAÇÃO 
PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO CRITÉRIO DA 
EQUIDADE. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não se pode aplicar preceitos contidos no art. 85 do CPC/2015, quando a 
sentença tiver sido publicada na vigência do CPC/1973, tendo em vista a 
legislação de regência da matéria à época do julgamento do recurso no 
Tribunal de origem, em homenagem ao princípio do tempus regit actum. 
Precedente:  AgInt no REsp 1.531.824/SP, Relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 23/5/2018. 
2. Na espécie, o acórdão recorrido rejeitou o pedido de majoração dos 
honorários, entendendo que "o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) é 
suficiente, pois, muito embora se verifique que o causídico realizou o 
trabalho com empenho e zelo, a demanda proposta não apresenta elevado 
grau de complexidade, sendo o valor fixado condizente com a natureza da 
demanda e o trabalho realizado". A alteração das conclusões firmadas no 
voto condutor, tal como pretendido pelo recorrido, encontra óbice na Súmula 
7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
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julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.763.983 - AL (2018/0226396-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : NAIR COURA DE MELLO RIBEIRO 
ADVOGADOS : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR  - AL004876 
   JOÃO ABÍLIO FERRO BISNETO E OUTRO(S) - AL010327 
AGRAVADO  : AL PREVIDENCIA 
AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : CAMILE MAIA NORMANDE BRAGA E OUTRO(S) - AL005895 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por Nair Coura de Mello Ribeiro contra decisão que está assim ementada (e-STJ 

fls. 655-658):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AÇÃO AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE DA NOVA LEGISLAÇÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

A agravante afirma não ser necessário o reexame de fatos e provas, sendo, portanto, 

inaplicável a Súmula 7/STJ. 

Argumenta que "aplicando-se o critério da equidade, no presente caso, entende-se que o 

valor dos honorários advocatícios arbitrados em apenas R$ 2.000,00 (dois mil reais) é injusto, 

tendo em vista que avilta o trabalho do advogado. Corre há aproximadamente dois anos o 

processo cujos autos são tombados com o número em epígrafe. Não fosse o trabalho do advogado, 

o direito da Recorrente não teria sido reconhecido" (e-STJ fl. 670). Pretende a aplicação do Novo 

Código de Processo Civil.

Impugnação apresentada (e-STJ fls. 680-683).

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.763.983 - AL (2018/0226396-5)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO 
TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. DATA DA PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA. FIXAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO 
CRITÉRIO DA EQUIDADE. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se pode aplicar preceitos contidos no art. 85 do CPC/2015, quando a sentença 
tiver sido publicada na vigência do CPC/1973, tendo em vista a legislação de regência 
da matéria à época do julgamento do recurso no Tribunal de origem, em homenagem 
ao princípio do tempus regit actum. Precedente:  AgInt no REsp 1.531.824/SP, 
Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23/5/2018. 
2. Na espécie, o acórdão recorrido rejeitou o pedido de majoração dos honorários, 
entendendo que "o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) é suficiente, pois, muito 
embora se verifique que o causídico realizou o trabalho com empenho e zelo, a 
demanda proposta não apresenta elevado grau de complexidade, sendo o valor fixado 
condizente com a natureza da demanda e o trabalho realizado". A alteração das 
conclusões firmadas no voto condutor, tal como pretendido pelo recorrido, encontra 
óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

Inicialmente, registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior 

Tribunal de Justiça em 9/3/2016)".

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a prolação da 

sentença é o marco temporal para delimitar o regime jurídico aplicável à fixação de honorários 

advocatícios.
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Confiram-se os seguintes julgados (com grifos nossos):

HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. 
SENTENÇA ARBITRAL. LIMITES SUBJETIVOS. EFETIVO EXERCÍCIO DO 
CONTRADITÓRIO. VERIFICAÇÃO. TEXTO FORMAL DA SENTENÇA. 
FORMALIDADES. ATENDIMENTO. APOSTILAMENTO. CONVENÇÃO DE 
HAIA DE 1969. DECRETO 8.660 DE 29/01/2016. DOCUMENTO PÚBLICO. 
CONCEITO AMPLO. ASSINATURA, SELO E OU CARIMBO. 
AUTENTICIDADE. COMPROVAÇÃO. JUÍZO DE DELIBAÇÃO. 
COMPETÊNCIA. STJ. EXAME DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA 
CAUSA. CONDENAÇÃO IMPOSTA NO ESTRANGEIRO. HONORÁRIOS. 
DIREITO INTERTEMPORAL. MARCO DEFINIDOR. PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA.
[...]
9. O marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015 em 
relação aos honorários advocatícios é a data da prolação da sentença. 
Precedentes.
10. Sentença arbitral estrangeira homologada parcialmente. Processo extinto sem 
resolução de mérito em relação à requerida ILLUSION ACESSÓRIOS DE MODAS 

LTDA (SEC 14.385/EX, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
21/8/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DIREITO 
INTERTEMPORAL. REGIME JURÍDICO APLICÁVEL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
a sentença é o marco para delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de 
honorários advocatícios, revelando-se escorreito seu arbitramento, com fundamento 
no CPC de 1973, anteriormente à 18.03.2016. 
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que reconheceu como 
adequado o valor fixado a título de honorários advocatícios, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
IV- Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.731.770/MS, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 15/8/2018).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIREITO 
INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO CPC/2015. 
DEFINIÇÃO DA LEI APLICÁVEL. MOMENTO DA PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA QUANTO À VERBA HONORÁRIA INICIAL. SENTENÇA 
PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ACÓRDÃO PUBLICADO APÓS 
A VIGÊNCIA DO CPC/2015. REGIME APLICÁVEL AOS HONORÁRIOS: 
CPC/1973. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE ART. 85, § 14, DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a 
sentença é o marco temporal para delimitação do regime jurídico aplicável à 
fixação de honorários advocatícios. Assim, indiferente a data do ajuizamento da 
ação e a data do julgamento dos recursos correspondentes, a lei aplicável para a 
fixação da verba honorária é aquela vigente na data da sentença que a impõe (ou 
da primeira decisão que trata da verba honorária, caso seja acórdão).
2. No presente caso, a sentença que fixou a verba honorária foi publicada em 
01/04/2011 (e-STJ fl. 268) , ou seja, ainda na vigência do CPC/1973. O acórdão de 
apelação, por sua vez, foi proferido já na vigência do CPC/2015, tendo determinado a 
compensação da verba honorária em razão da sucumbência recíproca, nos termos do 
art. 21, caput, do CPC/1973. Desse modo, o regime aplicável para a fixação da verba 
honorária é aquele previsto no art. 20 e parágrafos do CPC/1973 e não o do art. 85 do 
CPC/2015, que teve sua vigência iniciada apenas em 18/03/2016. Precedentes.

3. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no REsp 1.662.705/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/8/2018).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MEDIDA 
CAUTELAR. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO STJ. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. EMBARGOS DOS REQUERIDOS. VÍCIOS NÃO 
DEMONSTRADOS. MERO INCONFORMISMO. EMBARGOS DA 
REQUERENTE. OMISSÃO QUANTO AOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. FEITO 
INICIADO AO TEMPO DO CPC/73, MAS DECIDIDO APÓS A ENTRADA EM 
VIGOR DO CPC/2015. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. Deve o embargante, ao sustentar a existência de erro, contradição, obscuridade ou 
omissão, indicar de forma clara o ponto em que a decisão embargada teria incorrido 
no vício alegado, o que não ocorreu nos declaratórios dos requeridos. Não demonstra 
eventual vício do art. 1.022 do CPC/2015 a pretensão de rediscussão do julgado que 
consubstancia mero inconformismo.
3. Reconhecida omissão apontada nos declaratórios da requerente a respeito da 
distribuição dos ônus sucumbenciais.
4. Para fins de distribuição dos ônus sucumbenciais, inexiste direito adquirido ao 
regime jurídico vigente quando do ajuizamento da demanda ou quando da 
manifestação de resistência à pretensão. Existência, apenas, de um lado, de 
expectativa de direito daqueles que podem vir a ser reconhecidos como credores e, 
de outro, de expectativa de obrigação daqueles que podem vir a ser afirmados 
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devedores.
5. O marco temporal para a aplicação das normas do CPC/2015 a respeito da 
fixação e distribuição dos ônus sucumbenciais é a data da prolação da sentença 
ou, no caso dos feitos de competência originária dos tribunais, do ato 
jurisdicional equivalente à sentença.
6. Caso concreto em que a fixação e distribuição dos ônus sucumbenciais deve 
observar as disposições pertinentes previstas no CPC/2015, em vigor desde 
18.03.2016, uma vez que o acórdão embargado foi prolatado em sessão da Corte 
Especial de 24.10.2016.
7. Considerados o sincretismo adotado pelo novel Código e o silêncio eloquente do 
legislador acerca do cabimento de honorários sucumbenciais nos pleitos cautelares 
(art. 85, §1º), é incabível a fixação de honorários neste momento processual, ficando 
postergado o arbitramento e exigibilidade de tal verba para ulterior fase processual, 
qual seja, a do cumprimento de sentença (art. 523, caput e §§1º e 2º, c/c art. 527, art. 
513 e art. 827, caput e §§ 1º e 2º), que, no caso concreto (sentença estrangeira 
homologada pelo STJ), ocorrerá perante juízo de primeiro grau de jurisdição (art. 965 
do CPC/2015).
8. Embargos de declaração de S/A Fluxo - Comércio e Assessoria Internacional e 
Manoel Fernando Garcia, Ailaine Fernandes Osório de Siqueira, Marco Antonio de 
Siqueira Garcia, Maria Pia de Siqueira Garcia e Malemote Participações Ltda. 
rejeitados.
9. Embargos de declaração de Newedge USA LLC acolhidos, sem efeitos 
infringentes, somente para o fim de esclarecer que neste momento processual é 

incabível a fixação de honorários advocatícios (EDcl na MC 17.411/DF, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 27/11/2017).

In casu, tendo a sentença sido prolatada na vigência do CPC/1973 (29/2/2016), não há 

falar em fixação de honorários advocatícios de conformidade com o Código de Processo 

Civil/2015. 

Quanto à majoração da verba honorária, em regra, a reavaliação do critério de apreciação 

equitativa adotada pelo Tribunal de origem para a fixação da verba honorária esbarra no óbice da 

Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo.

Observo que o arbitramento da verba sucumbencial pela instância de origem se deu com 

o seguinte fundamento (e-STJ fls. 376-377, grifei): 

A matéria posta em apreciação deve ser analisada sob a égide do Código de 
Processo Civil de 1973, uma vez que a sentença foi exarada em fevereiro de 2016, e 
o NCPC/2015 entrou em vigor em 18 de março de 2016, razão pela qual o magistrado 
a  quo agiu acertadamente ao arbitrar os honorários em desfavor da Fazenda Pública 
com fundamento no § 4° do art. 20 daquele Diploma Processual, o qual assim 
estabelecia:
Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 
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condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, 
os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.
Tais alíneas, relativas ao §3° do mesmo artigo traziam os parâmetros a serem 
observados quando da fixação dos honorários, quais sejam:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço. 

Dessa feita, cabe ao Magistrado, segundo critério da equidade e atendidas as 
referidas alíneas, fixar os honorários advocatícios, remunerando condignamente 
o labor profissional, sem aviltar o trabalho desenvolvido, mas, também, 
evitando-se o  enriquecimento ilícito às custas do vencido.
No caso, muito embora se verifique que o causídico realizou o trabalho com 
empenho e zelo, a demanda proposta não apresenta elevado grau de 
complexidade, sendo o valor fixado condizente com a natureza da demanda e o 
trabalho realizado.
Importante destacar que, no caso, não incidem as regras do Novo Código de 
Processo Civil, como explicado alhures, não havendo que se falar em fixação de 
honorários em percentual aplicado sobre o proveito econômico obtido, prevista 
no art. 85, § 3°, NCPC, como sustenta a apelante. o

Assim, considerando as circunstâncias abstraídas do acórdão recorrido, não vislumbro 

excepcionalidade a justificar a revisão do quantum fixado, o que enseja a aplicação da Súmula 7 

desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO 
CPC/2015. NATUREZA JURÍDICA HÍBRIDA, PROCESSUAL E MATERIAL. 
MARCO TEMPORAL PARA A INCIDÊNCIA DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA. PRESERVAÇÃO DO DIREITO ADQUIRIDO PROCESSUAL.
1. Em homenagem à natureza processual material e com o escopo de preservar os 
princípios do direito adquirido, da segurança jurídica e da não surpresa, as normas 
sobre honorários advocatícios de sucumbência não devem ser alcançadas pela lei 
processual nova. 
2. A sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária dos 
tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal 
para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015.
3. Assim, se o capítulo acessório da sentença, referente aos honorários 
sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas 
essas regras até o trânsito em julgado. Por outro lado, nos casos de sentença 
proferida a partir do dia 18.3.2016, as normas do novel diploma processual relativas a 
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honorários sucumbenciais é que serão utilizadas.
4. No caso concreto, a sentença fixou os honorários em consonância com o 
CPC/1973. Dessa forma, não obstante o fato de o Tribunal de origem ter 
reformado a sentença já sob a égide do CPC/2015, incidem, quanto aos 
honorários, as regras do diploma processual anterior.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 6/5/2019)

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MARCO TEMPORAL. 
DATA DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. VIGÊNCIA DO CPC/73.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em regra, não se mostra possível em 
recurso especial a revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal 
providência exige novo exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ.
2. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, 
quando verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando 
evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses 
não configuradas no caso dos presentes autos.
3. A Corte Especial do STJ firmou compreensão no sentido de que "o marco 
temporal para a aplicação das normas do CPC/2015 a respeito da fixação e 
distribuição dos ônus sucumbenciais é a data da prolação da sentença ou, no 
caso dos feitos de competência originária dos tribunais, do ato jurisdicional 
equivalente à sentença" (EDcl na MC 17.411/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 27/11/2017).

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1341999 / SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/2/2019).

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. MAJORAÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. COMPENSAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 83/STJ. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO.
1. Cuida-se de irresignação com a decisão do Tribunal de origem que entendeu que 
apenas os residentes dentro da faixa de zoneamento referente à Estação de 
Tratamento contam com o direito a indenização. Os recorrentes que, consoante as 
provas dos autos, moram fora do zoneamento ficaram inconformados por não ter sido 
configurado, quanto a eles, o dano moral.  [...]
4. Assentou o Superior Tribunal de Justiça que "em homenagem à natureza 
processual material e com o escopo de preservar-se o direito adquirido, as 
normas sobre honorários advocatícios não são alcançadas por lei nova. A 
sentença, como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção 
dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a 
aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015" (REsp 1.465.535/SP, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 22/8/2016).
5. A hermenêutica ora propugnada pretende cristalizar a seguinte ideia: se o capítulo 
acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado em 
consonância com o CPC/1973, serão aplicadas as regras do vetusto diploma 
processual até a ocorrência do trânsito em julgado. Por outro lado, nos casos de 
sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, as normas do novel CPC cingirão a 
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situação concreta.
6. De fato, o próprio art. 14 do CPC/2015 aponta norma de direito intertemporal, com 
o escopo de proteger os atos praticados na vigência da codificação anterior: "Art. 14. 
A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em 
curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada."
 7. Em face dos contornos de direito material, não é possível sustentar-se a aplicação 
das novas regras de honorários recursais a partir de 18.3.2016, data em que entrou 
em vigor o novo CPC. De fato, a aplicação imediata do instituto, seguindo o princípio 
do isolamento dos atos processuais, revestirá a defendida natureza material com o 
capeirão da vertente processual, descontruindo, como consequência cartesiana, toda 
a legislação, a jurisprudência e a doutrina, que reconheceram, após décadas de 
vicissitudes, o direito alimentar dos advogados à percepção de honorários.
8. No presente caso, a sentença foi publicada antes de 18.3.2016. Logo, aplica-se 
aos honorários sucumbenciais o CPC/1973.
9. Admite-se a compensação de honorários advocatícios, em consonância com o 
entendimento firmado no julgamento do REsp 963.528/PR (TEMA 195 do STJ), 
afetado à Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, com base no 
procedimento da Lei 11.672/2008 e Resolução 8/2008 (Lei de Recursos 
repetitivos), segundo o qual "Os honorários advocatícios devem ser 
compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito 
autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da 
própria parte". [...]
11. Recurso Especial de que parcialmente se conhece e, nessa parte, nega-se-lhe 

provimento. (REsp 1672406/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 13/9/2017)

No tocante à aplicação do art. 10 do NCPC, além do fato de que, conforme mencionado 

no início da decisão agravada (o recurso foi analisado sob a ótica do CPC/1973), é firme neste 

Tribunal o entendimento segundo o qual a legislação inerente à correção monetária e aos juros de 

mora, consectários legais da condenação, possui natureza processual, aplicando-se a partir de sua 

vigência aos processos em curso, à luz do princípio tempus regit actum, não havendo que se falar, 

inclusive, em reformatio in pejus, por constituírem matéria de ordem pública.

À propósito, julgado da Corte Especial deste e. STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS 
MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT 
ACTUM.  ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. MP 2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09. 
APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO.
1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento de que divergência 
situa-se na aplicação da lei nova que modifica a taxa de juros de mora, aos processos 
em curso. Vencido o Relator.
2. As normas que dispõem sobre os juros moratórios possuem natureza 
eminentemente processual, aplicando-se aos processos em andamento, à luz do 
princípio tempus regit actum. Precedentes.
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3. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e, 
posteriormente pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09, tem natureza instrumental, devendo 
ser aplicado aos processos em tramitação. Precedentes.
4. Embargos de divergência providos. (EREsp 1.207.197/RS, Rel. Ministro Castro 
Meira, Corte Especial, DJe 2/8/2011)

Assim, como afirmado na decisão agravada, são irrelevantes as invocações de violações a 

quaisquer dispositivos do CPC/2015. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 23 de setembro de 2019
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